
Unidade 4

Objetivos Específicos de Aprendizagem

Ao finalizar esta Unidade, você deverá ser capaz de:

ff Construir conceitos de Tecnologias Sociais e Tecnologias 

Convencionais;

ff Apreciar exemplos de sistemas de inovação tecnológica com 

impactos sociais e ambientais desejáveis;

ff Conhecer os fundamentos da inclusão social e as TiCs; e

ff Participar ativamente de discussões relacionadas com tecnologia 

e inovação.
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A economia mundial depende cada vez mais da produção, 
da distribuição e da aplicação de conhecimento. Tal constatação é 
consenso entre a maioria dos autores e, por isso, o período iniciado 
na década de 1980 com  a revolução das Tecnologias de Informação 
e Comunicação (TIC) tem sido denominado Era do Conhecimento*
(LASTRES; ALBAGLI, 1999; FREEMAN, 2002). 

Atualmente, estima-se que mais de 50% do Produto Interno 
Bruto (PIB) da maioria dos países esteja baseado na produção das 
indústrias intensivas em conhecimentos, também denominadas in-
dústrias de alta intensidade tecnológica, como foi visto na Unidade 2, 

conheceu os princípios da Gestão da Inovação Tecnológica.

ver com isso.
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e na produção de serviços intensivos em conhecimento, como 
educação, informação e comunicação (RUTKOWSKI, 2005). 

Para ter uma ideia mais concreta acerca de quanto vale o 
conhecimento, observe, na Figura 14, a diferença de preços por 
tonelada. 

Figura 14: Comparação de preços entre minério de ferro, aço, carro e avião
Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica em EaD do CAD/UFSC

Você se lembra de que na Unidade 2 consideramos que a 
indústria de mineração é de baixa intensidade tecnológica, as 
siderúrgicas são de média-baixa, as empresas automobilísticas de 
carros convencionais são de média-alta e as empresas de aeronaves 
são de alta intensidade tecnológica? 

Os valores explícitos na Figura 14 mostram que a variação 
do valor dos bens está relacionada com o quanto de conhecimento 
está incorporado a eles. Fica claro que não são os recursos naturais 
as principais fontes de riqueza no mundo contemporâneo e sim os 
recursos tecnológicos, os recursos de conhecimento.

Uma economia intensamente baseada na inovação tecnoló-
gica reduz os ciclos de vida de produtos acelerando sua obsoles-
cência*, aumenta a diversidade de produtos disponíveis e exige 
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níveis de renda crescentes 
para seu usufruto. Uma 
consulta à Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílio 
(PNAD) revela-nos alguns 
fatos interessantes. 

A Tabela 9 relaciona 
dados de renda e de escolari-
dade no Brasil. Ao comparar esses dados, observamos que os níveis 
mais altos de renda estão associados aos níveis mais altos de conhe-
cimento. 

Tabela 9: Rendimento Mensal e Escolaridade no Brasil - 2007 (em % de população)

14 

mos

mínimos 

Total

Fonte: IBGE (2007b)

Você poderia concluir, a partir das informações anteriores, 

que a exclusão socioeconômica é, em grande parte, uma 

consequência da exclusão educacional? Reflita sobre essa 

questão com seus colegas e tutor. 
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Rutkowski (2005, p. 190) faz a seguinte afirmação: 

A dinâmica econômica (contemporânea) baseia-se em 
intenso processo de inovação tecnológica, o qual reduz 
cada vez mais os ciclos de vida e aumenta a diversidade 
dos produtos e, ao mesmo tempo, reduz as oportunidades 
de inserção de grupos sociais, cujas características socio-
econômicas e culturais não correspondam às condições 
sociais exigidas por esses novos padrões de produção e 
de consumo. Tal complexidade tecnológica transforma, 

assim, a tecnologia em vetor de exclusão social.

Será que a inovação tecnológica representa necessariamente 

um vetor de exclusão social? Não poderia, pelo contrário, ser 

um fator de inclusão e promover o desenvolvimento?

Observe a realidade que o cerca. Certamente detectará con-
trastes significativos de acesso a bens e serviços para populações 
de classes de renda diferentes. Alguns serviços essenciais como sa-
neamento básico ainda não estão disponíveis para boa parte da 
população, particularmente a que vive nos morros e encostas nas 
grandes cidades, conforme a Figura 15. Esse é um problema genui-
namente brasileiro e não existe nos países da América do Norte ou 
da Europa. Podemos desenvolver novas tecnologias para solucionar 
esse problema? Como? 

Figura 15: Típica favela brasileira
Fonte: Acorda Brasil (2007)
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Faça uma pesquisa na Internet a fim de identificar tecnologias 

nacionais que estão sendo desenvolvidas para solucionar 

problemas brasileiros. A seguir, indicamos sites interessantes 

para iniciar sua investigação:

Fundação Banco do Brasil. Disponível em: <http://www.

tecnologiasocial.org.br>. Acesso em: 24 maio 2012. 

Ministério de Ciência e Tecnologia, área 4 – C&T para 

o desenvolvimento social. Disponível em: <http://

www.mct.gov.br/index.php/content/view/73413.html>. 

Acesso em: 24 maio 2012.

Rede de Tecnologias Sociais. Disponível em: <http://

www.mct.gov.br/index.php/content/view/42301.html>. 

Acesso em: 24 maio 2012.

Realizada a pesquisa, troque experiências acerca do trabalho 

com seus colegas.

Diversas experiências no Brasil e em outros locais vêm de-
monstrando que a inovação tecnológica pode, sim, ser um fator de 
alavancagem do desenvolvimento local, apoiado em sustentabili-
dade e inclusão social. Nessas experiências, as novas tecnologias têm 
como função principal suprir as necessidades da população. Com as 
chamadas Tecnologias Sociais o que se pretende é atribuir dimensão 
humana ao desenvolvimento e, consequentemente, zelar pelos inte-
resses coletivos. 

Rutkowski (2005, p. 191) relaciona várias definições para o 
termo Tecnologias Sociais. 

Um conjunto de técnicas e procedimentos, associados às 
formas de organização coletiva, que representa soluções 
para inclusão social e melhoria da qualidade de vida.

Uma tecnologia de produto ou processo que, de maneira 
simples e de fácil aplicação e reaplicação, com baixo 
custo e uso intensivo de mão-de-obra, tem impacto posi-
tivo na capacidade de resolução de problemas sociais. 
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Uma tecnologia que depende tanto de conhecimen-
tos gerados e difundidos na comunidade, os chamados 
conhecimentos populares, como daqueles conhecimen-
tos técnico-científicos, desenvolvidos no ambiente acadê-

mico.

Para o Instituto de Tecnologias Sociais (ITS) (2004), o conceito é 

[...] um conjunto de técnicas, metodologias transforma-
doras, desenvolvidas e/ou aplicadas na interação com a 
população e apropriadas por ela, que representam solu-
ções para inclusão social e melhoria das condições de 

vida.

A grande diferença das Tecnologias Sociais em relação às Tec-
nologias Convencionais diz respeito ao referencial analítico sobre o 
qual aquelas são construídas. Como vimos nas três unidades ante-
riores, as Tecnologias Convencionais são desenvolvidas a partir da 
motivação para a diferenciação das empresas no sistema capitalista. 
Essa diferenciação, seja de produtos ou de processos, confere às 
empresas vantagens competitivas e permite-lhes auferir lucros extra-
ordinários, pelo menos por um período de tempo, até que os seus 
concorrentes passem a imitá-las, erodindo sua vantagem competi-
tiva. Justamente por isso, é fundamental que o processo de inovação 
tecnológica seja permanente. 

A premiação para a inovação bem-sucedida é, em geral, su-
ficientemente compensadora, justificando os investimentos já feitos 
bem como os subsequentes. A inovação é, assim, financiada pelo 
capital, para o qual se objetiva maior acumulação.  Uma das conse-
quências dessa motivação é que as novas tecnologias são desenvol-
vidas visando sempre às parcelas mais ricas da população, aquelas 
que são essencialmente consumidoras. 
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Neste ponto, você pode fazer um exercício de autoavaliação! 

Assim, responda: Quais são as principais diferenças entre 

Tecnologias Convencionais e Tecnologias Sociais? Dê alguns 

exemplos a partir da sua observação real. 

Com o olhar mais atento, podemos reparar na quantidade de 
novas tecnologias que são constantemente anunciadas pelo setor de 
cosméticos, ao passo que doenças tropicais, como malária ou leish-
maniose, que atingem comunidades pobres, continuam sem trata-
mentos adequados. 

Outro ponto de apoio para o desenvolvimento das Tecnolo-
gias Convencionais é a aceitação de que o conhecimento científico 
é completamente neutro, ou seja, livre de valores. Essa neutrali-
dade científica pode ser expandida para a tecnologia de modo que 
é possível considerar que exista a solução tecnicamente “correta” 
e que tal solução seja universal (assim como os princípios cientí-
ficos são universais). Sendo assim, parece razoável pensar que se 
uma dada solução técnica para um problema já foi encontrada, aos 
demais cabe adotá-la, no máximo adequando-a para as especifici-
dades do ambiente no qual ela será implementada. 

Buscar outra solução tecnológica para o mesmo problema 
seria como reinventar a roda e, portanto, um esforço sem sentido. 
Isso restringe, claramente, o potencial inovador de países e de so-
ciedades mais pobres. Essa restrição é muito sutil: não precisamos 
desenvolver outra solução para esse problema, basta copiar 
o que já foi feito lá fora porque funciona e, desse modo, a 
inovação restringe-se à difusão das tecnologias desenvolvidas por 
outros, com pagamento por esse saber e, além disso, aos mais pobres 
dependendo, sobremaneira, dos mais ricos.

Considerar que a tecnologia é neutra induz a acreditar que 
possa haver uma solução puramente técnica para um problema. Sob 
esse ponto de vista, cabe aos engenheiros e aos tecnólogos cuidar 
da parte técnica das inovações tecnológicas, separando-a das condi-
ções sociais e ambientais em que tal desenvolvimento está inserido. 
A consequência do uso desse referencial é uma atitude acrítica por 
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parte dos envolvidos com o processo de inovação tecnológica no que 
diz respeito à adequação desta com a sua realidade. As tecnologias 
desenvolvidas externamente, por terem funcionado no seu local de 
origem mesmo que em um contexto socioambiental completamente 
diferente, são consideradas apropriadas; afinal, funcionaram com 
bons resultados lá. Na cadeia de consequências, tem-se a utilização 
de tecnologias inapropriadas, caras e com efeitos “colaterais” inde-
sejados. 

A partir de um exemplo bem interessante, vamos analisar a 
produção de tijolos de solo-cimento.

A produção de tijolos de solo-cimento, uma mistura de solo, 
cimento e água em proporções adequadas, prensada e molhada 
durante um período de cura, tem se mostrado uma alternativa 
bastante viável para a construção em alvenaria de moradias popu-
lares. São duas as principais vantagens do uso desse tipo de tijolo: 
é ambientalmente mais vantajoso, dado que dispensa o processo de 
queima e, portanto, não emite gases de efeito estufa e, também, pode 
ser fabricado em pequenos empreendimentos de economia solidária 
nas proximidades dos locais onde serão construídas as moradias. 

Um empreendimento de economia solidária para a produção 
de tijolos de solo-cimento na cidade de Vitória, no Espírito Santo, 
emprega sete pessoas. A demanda pelos tijolos é significativamente 
maior do que a capacidade de produção do empreendimento, que 
recusa pedidos com frequência. A capacidade de produção da 
fábrica, com os equipamentos já instalados (peneira, betoneira, 
prensa, pallets para cura), é de 1.500 tijolos/dia, com sete trabalha-
dores, com produção ininterrupta em jornadas de oito horas, com 
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parada de duas horas para almoço. No entanto, uma observação 
sistemática da produção da fábrica revela que essa produção nunca 
é atingida. 

Uma análise dessa situação, visando apenas à lucratividade 
do negócio, indica que a melhor solução é investir nos ativos de 
capital físico (máquinas, equipamentos e softwares) para aumentar 
a automatização dos processos, de modo que um número menor 
de pessoas produza mais e de forma mais regular, o que permitirá a 
fábrica aceitar pedidos maiores, inclusive. 

Mas se em vez da lucratividade, apenas, também for consi-
derada a importância da ocupação das sete pessoas envolvidas no 
empreendimento e a renda gerada e distribuída entre elas, a solução 
tenderá para o investimento nos ativos humanos. Visará à conscien-
tização dos trabalhadores sobre a importância da produção de forma 
homogênea e contínua e ao desenvolvimento de “tecnologias” que 
lhes permitam produzir mais, de forma mais regular, usando de modo 
intensivo a mão de obra em atividades ergonomicamente mais ade-
quadas e em um ambiente mais agradável. 

Nesse exemplo, a busca por solução para o problema de baixa 
produção e de baixa produtividade na fábrica de tijolos pode passar 
pela incorporação de Tecnologias Convencionais (automação) ou 
pela incorporação de Tecnologias Sociais (mão de obra mais quali-
ficada, tecnologias mais simples). No primeiro caso, haverá difusão 
de tecnologias já existentes, mais intensivas em conhecimento, mais 
caras. No segundo caso, haverá necessidade de desenvolvimento 
de novas tecnologias ou difusão de tecnologias já existentes, menos 
intensivas em conhecimento, mais baratas, mais ajustadas a um 
contexto social mais amplo. 
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tecnologias serão desenvolvidas em um ambiente no 

ser uma grande oportunidade para um país como o 

Nesta seção que encerra a disciplina, vamos dedicar-nos um 
pouco a discutir o desenvolvimento econômico alicerçado sobre o 
processo de inovação tecnológica ininterrupta e cada vez mais ace-
lerado (como já foi visto) e suas implicações ambientais. Uma ob-
servação: apesar do entendimento comum de que as questões am-
bientais referem-se ao meio físico que nos cerca, os seres humanos 
fazem parte, sim, desse meio ambiente e, portanto, não existe clara 
separação entre questões ambientais e sociais. É praticamente impos-
sível ter um problema ambiental que não tenha implicações sociais e 
vice-versa. Assim, neste texto, onde estiver escrito ambiental deve-se 
entender socioambiental.

Todos os que acompanham os discursos dos dirigentes po-
líticos, sejam da nossa região, país ou de outros países, sabem que 
unanimemente a proposição é a do crescimento econômico ou do 
desenvolvimento econômico, que é consequência das atividades 
humanas de transformação dos recursos disponíveis em bens e/ou 
serviços que atendam às necessidades humanas. 

Há pouco tempo, mais precisamente no final do século XX, 
as consequências indesejáveis das atividades de transformação 
humanas para o meio ambiente eram praticamente desprezadas. 
Dados sobre mudanças climáticas apresentados por instituições de 



v

dados no site

suprir as necessidades 

da geração atual sem 

autora deste livro.

Módulo 7 131

credibilidade internacional a partir dos anos de 1980 levaram a hu-
manidade a questionar os rumos que deveriam ser dados às suas 
atividades transformadoras de modo a não comprometer as possi-
bilidades de usufruto do planeta pelas próximas gerações, surgindo, 
então, a expressão “desenvolvimento sustentável*”.

A ideia intrínseca ao conceito de desenvolvimento susten-
tável é a de que a modificação dos recursos naturais deve ser feita 
de forma que o planeta seja capaz de oferecer recursos para serem 
transformados pelas gerações futuras, e não a de que se deixará de 
transformá-los.

Um dos grandes problemas relacionados com o desenvol-
vimento contínuo é a demanda por energia. Desde a primeira Re-
volução Industrial (XVIII), os combustíveis fósseis (especificamente 
o carvão vegetal e mineral), abundantes e baratos à época, repre-
sentaram uma das principais fontes de energia para a humanidade. 
Durante o século XX, o petróleo e seus derivados assumiram um 
papel preponderante como fonte energética mundial. 

O monóxido e o dióxido de carbono e outros gases de efeito 
estufa são o elo entre as atividades humanas contemporâneas e o 
aquecimento global. A diminuição das reservas mundiais desses 
combustíveis, associada à pressão social global pela redução do seu 
uso devido aos impactos ambientais causados, tem levado a intensi-
ficação das atividades de inovação para a geração de energia a partir 
de fontes renováveis e, especialmente, fontes “mais limpas”, ou seja, 
não geradoras de gases de efeito estufa. 

Apesar do muito que se tem dito sobre a necessidade das 
economias se desenvolverem de modo sustentável, pouco ainda tem 
sido proposto em relação ao modo como isso será efetivado. 

Uma definição operacional de desenvolvimento sustentável 
está sendo construída. Por operacional, entenda-se: que pode ser 
colocada para funcionar. Capra (2005) faz algumas proposições 
nesse sentido, as quais apresentamos a seguir. 

A ideia básica é a de que não há necessidade de inventar 
comunidades humanas sustentáveis a partir de zero. Elas podem ser 
moldadas segundo os ecossistemas naturais, que são comunidades 
sustentáveis de vegetais, animais e micro-organismos. Uma comu-
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nidade humana sustentável tem que funcionar de tal forma que seu 
modo de vida, de negócios, de economia, de estruturas físicas e de 
tecnologias não prejudiquem a capacidade própria da natureza de 
sustentar a vida. A sustentabilidade implica interação contínua dos 
seres humanos com outros sistemas vivos em um processo dinâmico 
de coevolução. 

O mesmo autor também aponta que a construção de comu-
nidades humanas sustentáveis pode basear-se nos seis princípios 
básicos da ecologia, que dizem respeito diretamente à sustentação 
da vida: redes, ciclos, energia solar, alianças (parcerias), diversidade 
e equilíbrio dinâmico. Veja o Quadro 7, a seguir.

outros sistemas vivos – redes dentro de redes. Os limites entre esses sistemas não 

da teia da vida.

As trocas de energia e de recursos materiais num ecossistema são sustentadas por 

recuperação.

Quadro 7: Princípios de Ecologia
Fonte: Capra (2005, p. 239)
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Os agrupamentos ecológicos de indústrias baseiam-se nos 
princípios de redes e ciclos. Nos sistemas naturais, a matéria circula 
continuamente: os resíduos de uns são alimentos para outros, de 
modo que o saldo total dos resíduos gerados é zero. Nas cadeias 
produtivas industriais, a matéria-prima extraída da natureza é trans-
formada, gerando produtos úteis e subprodutos inúteis que se 
acumulam (seja na terra, na água ou na camada de ozônio, aumen-
tando o efeito estufa, além dos níveis ideais para a manutenção da 
vida no planeta).  Além disso, os produtos úteis, após sua utilização, 
são descartados, gerando mais acúmulo de resíduos. Os processos 
industriais são lineares.

A ideia dos agrupamentos ecológicos de indústrias foi proposta 
por uma ONG chamada Zero Emissions Research Initiatives (ZERI), 
que é uma rede internacional de estudiosos, empresários, membros 
de governos e educadores. A ideia de emissão zero significa a de não 
geração de resíduos. 

O princípio da emissão zero é o de construir comunidades 
humanas que não consumam nenhum bem material sem considerar, 
após seu uso, a possibilidade de  reciclagem do material e, também, 
que façam uso de energia solar. Atualmente, existem cerca de 50 
projetos ZERI no mundo.

Como vimos ao longo desta disciplina, as Tecnologias de 
Informação e Comunicação, as TICs, estabeleceram um novo pa-
radigma socioeconômico mundial. Esse sistema de inovações que 
inclui telefonia fixa e móvel, transmissão de dados, sons, imagens e 
qualquer coisa que pensarmos que possa ser digitalizada, via cabos, 
fibras óticas, antenas, satélites, computadores, internet etc. e que não 
para de se expandir mudou as formas de comunicação em geral, mas 
também as de produzir bens e serviços; de comprar e de vender; de 
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ensinar e aprender; de pesquisar; de se manifestar; de protestar; de 
se fazer representar politicamente, enfim, de viver. 

No entanto, o acesso a elas não é igualmente distribuído entre 
todos, como nada neste mundo o é. A partir de meados dos anos de 
1990, ganhou corpo um debate mundial sobre a Exclusão Digital. 
Argumentava-se que a falta de acesso à informática e à internet 
seria fonte do aumento da discrepância sociocultural já tão intensa 
no mundo contemporâneo. Essa argumentação fundamentava-se na 
ideia de que Inclusão Digital limitava-se à garantia de acesso a com-
putadores e à internet. Sabemos hoje, porém, que Inclusão Digital é 
muito mais do que ter acesso a essas tecnologias.  Warschauer (2006) 
apresenta um estudo muito rico sobre o tema, o qual é referência 
básica para toda a discussão a seguir. Atualmente, entende-se que a 
questão não se limita à inclusão digital; diz respeito à inclusão social 
e esta considera o acesso às TICs de modo amplo e determinante, di-
ferença entre marginalização e inclusão na nova era socioeconômica, 
na qual essas tecnologias têm papel decisivo. 

Voltemos ao que seja acesso, de modo amplo, às TICs. 

Para começar, há necessidade de garantir acesso via equipa-
mentos e conectividade, ou seja, computadores e internet. Esses são 
os recursos físicos; porém, de pouca utilidade se não dispõem de 
conteúdos e de aplicativos que atendam às necessidades das pessoas. 
O predomínio da língua inglesa na internet, inacessível para quase 
três quartos da população mundial, bem como conteúdos voltados 
para consumo de produtos e serviços de alto valor agregado reduzem 
grandemente a utilidade das TICs para a maioria da população. 
Conteúdo e linguagem são os recursos digitais. Segue-se o tema 
do letramento: como as pessoas que não sabem ler e escrever ou 
usar um computador e que não sabem inglês poderão fazer uso, de 
modo produtivo, do computador e da internet a que tiverem acesso? 
Educação e letramento são os recursos humanos necessários para o 
acesso às TICs. Finalmente, o acesso amplo às TICs inclui os recursos 
sociais, quais sejam: as estruturas comunitária, institucional e da so-
ciedade, que apoiam esse acesso. 
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Estamos finalizando a disciplina Tecnologia e Inovação.
Durante a disciplina, foram estudados os conceitos de tecnologia e 
de inovação. Você pôde perceber a complexidade desses processos 
e o quanto eles dependem de vários fatores e, ainda, a importância 
deles para o crescimento e o desenvolvimento econômico contempo-
râneo. Em seguida, na Unidade 3, você foi introduzido aos princípios 
da Gestão da Inovação Tecnológica. Finalmente, nesta Unidade, você 
foi levado a relacionar as questões socioambientais do nosso tempo 
com a problemática da inovação.  

A grande diferença entre as soluções tecnológicas apresen-
tadas anteriormente e as inovações tecnológicas convencionais é a 
metáfora que usamos para o entendimento sobre o que são as orga-
nizações humanas. 

Segundo Gareth Morgan (apud CAPRA, 2005), a teoria e a 
prática da administração são moldadas por processos metafóricos 
que influenciam o que fazemos. Ele identificou as principais metá-
foras usadas para descrever as organizações: máquina (voltada para 
o controle e a eficiência); organismo (desenvolvimento, adaptação); 
cérebro (aprendizagem organizacional); cultura (valores e crenças); e 
sistema de governo (conflitos de interesses e poder). 

As metáforas para organismo e para cérebro correspondem a 
dimensões biológicas da vida; aquelas para a cultura e para o sistema 
de governo correspondem à dimensão social. O principal contraste 
é o que opõe a metáfora da organização como uma máquina à da 
organização como um sistema vivo. 

A metáfora da organização como sistema mecânico tem suas 
raízes no século XVII quando Newton e Descartes articularam as 
bases do paradigma mecanicista. A percepção do universo como 
sistema mecânico composto de peças elementares moldou e continua 
moldando continuamente nossa percepção da natureza, do orga-
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nismo humano, da sociedade e da empresa. 
O taylorismo-fordismo do começo do século 
XX é completamente mecanicista. 

Peter Senge (1990), teórico da Admi-
nistração, caracteriza a empresa no paradigma 
mecanicista como “uma máquina para ganhar 
dinheiro”. E a explicação é a seguinte: uma 
máquina é projetada em vista de um objetivo 
específico e é propriedade de alguém que tem 
liberdade para vendê-la. A visão mecanicista 

das organizações é exatamente assim. Está implícita a ideia de que a 
empresa é criada e possuída por pessoas que estão fora do sistema. 
Sua estrutura e seus objetivos são determinados de fora e impostos 
à organização. 

Ainda, de acordo com Peter Senge (1990), quando con-
cebemos a organização como ser vivo, a questão da propriedade, 
porém, torna-se problemática. No mundo inteiro, a maior parte dos 
povos considera imoral a ideia de um ser humano ser propriedade 
do outro. Se as organizações fossem mesmo comunidades vivas, o 
ato de comprá-las e de vendê-las seria equivalente à escravidão e o 
hábito de sujeitar a vida de seus membros a objetivos predetermi-
nados seria visto como uma desumanização. 

A máquina tem que ser controlada por seus operadores e 
obedecer aos comandos deles. A finalidade da teoria da adminis-
tração é a de provocar operações eficientes por meio de controle 
exercido de cima para baixo. 

Capra (2005) lembra que os seres vivos agem com auto-
nomia, não podem ser controlados como máquinas. A maioria das 
pessoas não gosta de ser tratada como engrenagem de uma máquina. 
Os sistemas sociais vivos são redes autogeradoras de comunicações. 
Isso significa que uma organização humana só será um sistema vivo 
se for organizada em redes e tiver uma característica especial: ser au-
togeradora. Cada comunicação gera pensamentos e um significado, 
os quais dão origem a novas comunicações. Assim, a rede inteira 
gera a si mesma, produzindo um contexto comum de significados, 
um corpo comum de conhecimentos, regras de conduta, um limite e 
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uma identidade coletiva para os seus membros. O termo “comuni-
dade de prática” é usado para identificar essas redes sociais autoge-
radoras. 

À medida que as pessoas dedicam-se a um empreendimento 
conjunto, acabam por desenvolver uma prática comum, ou seja, 
maneiras determinadas de fazerem as coisas e de relacionarem-se, 
que permitem que atinjam o seu objetivo comum. Com o tempo, 
a prática resultante torna-se um elo que liga, de maneira evidente, 
as pessoas envolvidas. A vida de uma organização – seu potencial 
criativo, sua capacidade de aprendizado, sua capacidade para a 
inovação – reside nas comunidades de prática. Parece, portanto, que 
o meio mais eficaz para manter uma empresa viva e vibrante é apoiar 
suas comunidades de prática.

As organizações humanas sempre contêm estruturas proje-
tadas que são as estruturas formais da organização e estruturas emer-
gentes, criadas pelas redes informais. Os administradores hábeis com-
preendem a interdependência entre elas. Quanto mais vivas forem 
essas estruturas informais, mais chances de termos uma organização 
criativa, que aprende, que inova. Quanto mais os administradores 
conseguirem utilizar a metáfora de organismo para compreender as 
organizações nas quais atuam, mais nos aproximaremos do desen-
volvimento sustentável.

Complementando...

Para você conhecer mais sobre Desenvolvimento Sustentável, indicamos a 
seguinte leitura:

Desenvolvimento sustentável – de Marina Ceccato Mendes. Disponível 
em: <http://educar.sc.usp.br/biologia/textos/m_a_txt2.html>. Acesso 
em: 24 maio 2012.

Site do Geohive – nesta página você pode ler mais sobre consumo e 
produção de energia no mundo. Disponível em: <http://www.geohive.
com/charts/>. Acesso em: 15 maio 2012.
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Resumindo

apresentado ao conceito de Tecnologias Sociais e à relação 
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A utopia está no horizonte.
Me aproximo dois passos,

Se distancia dois passos.
Caminho dez passos e o

Horizonte corre dez passos mais.
Por mais que eu caminhe, 

Nunca o alcançarei.
Para que serve a Utopia?
Para isso, para caminhar. 

Eduardo Galeano

.
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Atividades de aprendizagem

1.

4.
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Caro estudante,

Nesta disciplina Tecnologia e Inovação, você foi inicialmente 
conduzido por uma breve viagem ao longo do tempo, que se iniciou 
nos primórdios da humanidade e chegou aos nossos dias, com um 
objetivo bem definido: compreender os significados dos termos 
tecnologia e inovação e suas interações com a ciência e com o 
conhecimento científico. É importante ressaltar que falamos de 
significados, no plural, e não apenas de um significado para cada 
um dos termos. Isso porque ao longo do texto você viu algumas das 
possibilidades de uso dessas palavras. Dependendo do significado 
dado a elas, as consequências são diferentes. Apenas para ilustrar, foi 
visto que tecnologia em um contexto amplo significa a forma como 
fazemos as nossas tarefas, das mais simples às mais sofisticadas. 
Nesse sentido, podemos falar em uso de arpões como tecnologia de 
pesca. Porém, de forma específica, quando nos referimos à expressão 
Ciência e Tecnologia, ciência no caso significa a esfera de atividades 
cuja organização conduz à rápida ascensão do conhecimento; a 
tecnologia, por sua vez, relaciona-se com as atividades que objetivam 
alcançar a ampliação dos benefícios materiais a partir do novo saber. 
Desse modo, tecnologia supõe aplicação de conhecimento científico 
e, portanto, é mais restrita. As tecnologias de pesca, nesse caso, 
referem-se ao uso de sonares e de sistema Global Positioning System 
(GPS), por exemplo, para a localização de cardumes em alto mar. 

No caso de inovação, você também pôde ver mais de um 
significado para o termo que, de modo mais genérico, está associado 
à ideia prática ou a artefato material, que foi inventado ou que é visto 
como novo. De modo mais específico, conforme Schumpeter, diz 
respeito à introdução – com sucesso – de novos produtos, de novos 
processos de produção, de novas formas organizacionais, também 
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ao uso de novas matérias-primas ou, até mesmo, à exploração de 
novos mercados na esfera econômica. Na perspectiva econômica, a 
inovação tem importância decisiva para o crescimento econômico da 
sociedade e, como tal, tem se tornado um fenômeno cada vez mais 
estudado de modo que possa ser melhor gerenciado e não deixado 
ao acaso. 

Visando a esse entendimento mais profundo do conceito de 
inovação, foram apresentados modelos como o linear, o linear reverso 
e o modelo mais complexo das ligações em cadeia. Cada vez mais se 
compreende que a inovação é um fenômeno dependente de múltiplas 
variáveis e que os modelos que temos ainda são insuficientes para 
explicá-la completamente. 

Para entender determinado fenômeno e estudá-lo 
cientificamente, há necessidade de ferramentas de observação 
e de quantificação. Os indicadores de inovação tecnológica 
são indispensáveis para entender detalhes do processo, suas 
peculiaridades, de modo a torná-lo administrável. Os indicadores de 
inovação tecnológica são basicamente de dois tipos: de entrada e 
de saída. São exemplos de indicadores de entrada os investimentos 
feitos em P&D e o pessoal ocupado em atividades de C&T. Os 
números totais de patentes e de publicações científicas são exemplos 
de indicadores de saída. 

A inovação possui características gerais e características 
particulares. Quanto à generalidade, você viu que a inovação é 
fundamental para o capitalismo. Quanto às suas particularidades, 
você pôde observar que o setor econômico e o local geográfico, 
por exemplo, influenciam fundamentalmente no processo de 
inovação. Há setores econômicos de alta intensidade tecnológica, 
ou seja, fortemente dependentes de conhecimentos científicos, 
como os de telecomunicações, os farmoquímicos, os de aviação, 
os de computação; e há outros de média intensidade tecnológica, 
como os setores de material elétrico; de veículos automotores e 
ferroviário; e aqueles de baixa intensidade tecnológica, caso dos 
setores de reciclagem, de madeira, de papel e celulose, de bebidas 
e fumo,  de couro e calçados e os do ramo têxtil e de confecção. 
Assim, a natureza das atividades econômicas predominantes em 
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determinada região influenciará a disposição daquelas para a 
inovação. Isso não quer dizer que em uma região onde, atualmente, 
as atividades econômicas predominantes são de baixa intensidade 
tecnológica assim se manterá para sempre, mas que há necessidade 
da introdução de novas atividades econômicas, mais dinâmicas, a 
fim de que a situação seja revertida. Para que tal iniciativa possa ser 
bem-sucedida, porém, é preciso ter em mente a natureza sistêmica 
do fenômeno de inovação e, portanto, não basta a compra de novas 
tecnologias; faz-se necessário o desenvolvimento da capacidade 
humana para operá-la e melhorá-la continuamente, o que requer 
um sistema de formação de recursos humanos, a criação de mercado 
consumidor para sua sustentação econômica, a existência de um 
contexto regulatório e macroeconômico e um sistema de valores e 
crenças favoráveis à inovação. 

Para a Gestão da Inovação Tecnológica, no âmbito das 
organizações, é necessário o estabelecimento de estratégias 
tecnológicas, que devem, necessariamente, estar submetidas às 
estratégias organizacionais. Definida a estratégia tecnológica, que 
pode ser ofensiva, defensiva, imitativa, dependente, tradicional 
e oportunista, a questão é sua operacionalização. São diversas as 
fontes a serem pesquisadas para a inovação tecnológica, tais como 
desenvolvimento tecnológico próprio, contratos de transferência 
de tecnologia, compra de tecnologia incorporada em máquinas, 
equipamentos e softwares, conhecimento codificado na forma 
de livros, manuais e revistas, por exemplo, e desenvolvimento de 
conhecimento tácito por meio de interação com aqueles que dominam 
a tecnologia. A cooperação é decisiva nesse sentido e a definição 
de suas formas e com que atores ela se dará também é decisiva. A 
cooperação para a inovação entre empresas pode se realizar por meio 
de subcontratações e de relações com fornecedores; de licenciamento 
de tecnologias; de consórcios de pesquisa; de alianças estratégicas; 
de criação de joint ventures ou de participação em redes. Além desses 
tipos de cooperação, também podem ser estabelecidas aquelas com 
universidades e instituições de pesquisa. São relações de cooperação 
que apresentam dificuldades advindas principalmente da natureza 
das atividades normalmente desenvolvidas por empresas e por essas 
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outras organizações. A principal delas refere-se à lógica de divulgação 
do conhecimento adquirido: para as empresas ele vale como fonte de 
vantagem competitiva e, portanto, deve ser exclusivo ou protegido 
por propriedade intelectual enquanto para as organizações de pesquisa 
ele vale quanto mais divulgado e testado for. 

Pela ótica do administrador público, que tem sob sua 
responsabilidade a avaliação de projetos de PD&I, é muito importante 
compreender que os projetos a serem financiados devem ser vistos 
primeiramente à luz das políticas públicas definidas. A partir daí, 
compreender que há projetos de naturezas diferentes tratados no 
texto como pertencentes à Pequena C&T, Grande C&T e C&T em 
rede, que devem ser avaliados usando-se ferramentas adequadas; e 
entender que o conjunto de projetos, ou seja, o portfólio de projetos 
financiados, precisa ser considerado de modo a criar sinergia entre 
eles e a avançar sem pulverizar recursos. A administração de projetos 
de PD&I pode seguir a orientação geral de gerenciamento de projetos 
atentando para as especificidades de projetos dessa natureza, 
particularmente o alto grau de incerteza associado. No que diz respeito 
aos mecanismos que financiam a inovação no país, eles já existem, 
mas seu uso efetivo ainda é pequeno e precisa de divulgação e de 
regulamentação para ser incorporado à cultura empresarial nacional.

Por último você foi chamado a fazer uma reflexão crítica sobre 
os processos de inovação na sua vida. Viu que estamos vivendo a 
Era do Conhecimento, mas que isso precisa significar conhecimento 
disseminado para todos, valorizado por todos. Viu a diferença entre 
Tecnologias Convencionais e Tecnologias Sociais e a necessidade 
que temos de valorizar e de desenvolver as Tecnologias Sociais, 
aquelas que são pensadas e desenvolvidas para resolver os problemas 
próprios e não são meras adaptações de soluções de problemas dos 
outros. 

Esperamos, caro estudante, ter-lhe dado conhecimentos 
e ferramentas para que possa participar de forma consciente e 
construtiva do processo de inovação tecnológica que vivemos, 
influenciando-o e não apenas sofrendo suas consequências.

Professora Miriam de Magdala Pinto
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